

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    APRESENTAÇÃO




    A ciência pode classificar e nomear os órgãos de um Sabiá




    mas não pode medir seus encantos.




    Manoel de Barros – Livro Sobre nada




    A proposta deste livro é discutir um assunto tão importante que é a imagem da “criança-problema” na educação infantil na perspectiva das relações cotidianas. Nas primeiras páginas apresento a história de Tiago, inspiradora da pesquisa que realizei sobre o tema a qual partiu de duas perguntas iniciais: como e por que construímos a imagem da “criança-problema” na educação infantil? Nestas perguntas está pressuposto que creches e pré-escolas produzem uma imagem de criança em suas práticas concretas.




    Desnaturalizar as práticas das instituições de educação infantil é fundamental para interpretar a finalidade dessa etapa educacional, o que me levou a atualizar e publicar a pesquisa na qual procurei lançar luzes para as relações cotidianas entre adultos e crianças em uma creche e uma pré-escola, tendo como foco as práticas discursivas e seus efeitos na produção das subjetividades que nessas práticas se institui.




    O intuito é abrir um caminho para pensar criticamente a imagem da “criança-problema” afastada do legado da modernidade com seu universalismo, suas oposições binárias entre normal e anormal, ordem e desordem, racional e irracional, razão e emoção, etc., que geram padrões e normas. O enfoque nas práticas discursivas permite contextualizar, considerando a contingência na forma como nos constituímos como sujeito.




    O discurso sobre o papel da educação infantil é tomado como ponto de partida na medida em que este envolve as representações de uma prática institucional, as quais pressupõem a produção de uma imagem sobre o papel da educação da criança pequena no contexto público.




    Com esse enfoque, o livro não parte de uma abordagem universal de criança nem de educação infantil. Privilegia as práticas concretas, contingentes, localizadas, capazes de conectar com o vivido, com modos de praticar a educação infantil, enfoque capaz de captar a subjetividade “criança-problema”.




    É comum na educação infantil a afirmação de que a criança “terrível”, que não para quieta, bate, morde e chuta, faz isso para chamar a atenção da mãe, como constatou Monção1, revelando nesse depoimento concepções que abstraem adultos e crianças das relações concretas.




    Sobretudo, revelam existir no cotidiano das creches e pré-escolas diferentes concepções de infância e diferentes atribuições à educação infantil, como observa Nascimento, o que requer indagarmos “nesse panorama tão diverso quanto desigual, qual é a educação infantil que queremos?”.2




    No fundamento das práticas de creches e pré-escolas está presente uma concepção de criança, influenciando no modo como as instituições são organizadas, produzindo consequências para a pedagogia da primeira infância.3




    Quando se entende a criança como uma tabula rasa, cujo objetivo é prepará-la para a escola, e a primeira infância é concebida como uma preparação para um futuro de sucesso, tal concepção, “envolve a reprodução dos valores dominantes do capitalismo atual, incluindo individualismo, competitividade, flexibilidade e consumo”.4




    A ciência nos fornece critérios e com eles construímos nossos valores sobre educação. Entretanto, ressalta Larrosa, a ciência moderna torna a realidade única e objetiva, “desvinculada da vida social e apresentada como a única verdade”.5




    Convido o leitor a percorrer um caminho que é sempre aberto, para observarmos novas paisagens e também novos olhares para aquelas que já conhecemos.




    Ao discutir o lugar “criança-problema” este livro pretende contribuir para explicitar as práticas normativas entre adultos e crianças nas instituições de educação infantil, condição imprescindível para a construção da sua identidade educativa.




    Pelas frestas do discurso que fragmenta cuidado e educação da criança, outros discursos adentraram e passaram a compor a rede de concepções que nos dizem porque como e para quê educar a criança pequena no contexto público.




    Para Dahlberg, Moss e Pence6, colocar em discussão o discurso dominante no âmbito da primeira infância torna-se fundamental diante do desafio que se coloca para a educação infantil que é a escuta dos modos de pensar da criança.




    As instituições de educação infantil vêm reproduzindo em suas práticas um modelo escolar que prioriza o desenvolvimento. Dessa forma, o primeiro capítulo discute as bases desse modelo no qual a psicologia tem predomínio, exercendo, segundo Walkerdine7, poder normatizador por meio de um sistema que prevê o que é “certo” e o que é “errado”, e cujo controle é exercido visando classificar, adequar e corrigir.




    Muitos são os valores, normas e modelos aos quais as crianças vão sendo diariamente adaptadas nas instituições de educação infantil. Mas o que acontece quando a criança não atende às expectativas de desenvolvimento e comportamento esperados? Para configurar essa indagação, no segundo capítulo, a imagem de “criança problema” é concebida como um lugar.




    Na perspectiva aqui proposta, as práticas discursivas produzem lugares. O lugar de quem enuncia as verdades científicas, produz a norma, estabelece lugares, produz subjetividades.




    O lugar é móvel, o lugar é poder de fala, de instituir e ser instituído. Nasce nas relações contingentes, por isso é também lugar de potência instituinte.




    Relações discursivas são sempre jogos de poder/saber, que tecem redes de discursos e instituem intersubjetividades. Nelas todos são incluídos/excluídos, instituídos/instituintes.




    Aqui, crianças e adultos em cena ocupam lugares simbólicos no plano discursivo que estrutura as relações nas práticas da creche e da pré-escola. Com essa abordagem teórico/metodológica buscamos recuperar a criança como o Outro na dinâmica da intersubjetividade discursiva.




    Assim, tornou-se necessário olhar também para a educação cindida produzida no cotidiano e como esse modo de pensá-la assim partida, fragilizou as práticas da educação infantil ao longo do tempo. Nesse processo histórico construímos um modo de olhar.




    Nesse sentido, o terceiro capítulo aborda o discurso sobre o papel da educação infantil em sua trajetória histórica a fim de configurar o cenário que suporta hoje a rede de relações através do qual o interjogo de lugares processa, no imaginário institucional, o lugar “criança-problema”.




    Nesse histórico percorrido, acreditou-se que separar cuidado e educação é bom, que crianças e educadoras estariam evoluindo. No entanto, a investigação do cotidiano constatou que essa é também uma ideia que divide, separa, distingue, padroniza, exclui.




    Dessa forma, o quarto e quinto capítulos procuram demostrar, nos traços específicos das relações, a riqueza de representações que tecem o que é vivido no cotidiano da educação infantil. Devido a esse enfoque, foram mantidas as terminologias do contexto analisado conforme constam na pesquisa.8




    Os depoimentos das educadoras sobre a sua prática contam sobre experiências em contextos de vida coletiva. Assim como nas cenas são apresentadas as crianças que se destacaram como personagens por falarem da norma e seus efeitos: crianças que não correspondem ao padrão esperado.




    Entretanto, as cenas também contam sobre a criança que se relaciona com o mundo. Presentes, elas criam estratégias e parecem resistir a essas marcas na forma como imprimem singularidade à subjetividade que lhe atribuem.




    Nesse cenário, em consonância com a normatização presente nas práticas escolares analisadas por Aquino9, o sexto capítulo apresenta o quadro configurado que procura demarcar o imaginário segundo o qual a educação infantil metaboliza o lugar da “criança-problema”.




    A existência do lugar criança-problema não é produto da ação individual das educadoras, contudo, é a marca que passa a distinguir, a partir de então, aquele a quem foi destinado.




    Nesse sentido, também compõem as considerações finais o relato do encontro que tive com Tiago alguns anos após a história narrada no início do livro.




    Na perspectiva aqui apresentada, as práticas pedagógicas da educação infantil são lugares de produção, reprodução, mas também de crítica e dissolução de verdades que se apresentam como única forma de ver o mundo.




    Este livro propõe um olhar para contextos e subjetividades, um olhar para a potência das relações na educação infantil, que podem ser local de construção de significados por seus próprios protagonistas, por isso, local capaz de acomodar a questão da diversidade na educação infantil pública.10




    Contudo, como olhar para as crianças sem a lente da norma se a norma está em nós, nos dispositivos de verdade que sustentam a subjetividade que nos constitui professor e professora?




    Com Larrosa11 e Kohan12 abordo essa questão no último capítulo, acrescentado da primeira versão deste texto, na perspectiva do encontro com a infância, não aquela do tempo cronológico, mas encontro com a infância como o Outro. Como professora acredito estar nesse encontro a possibilidade de escuta de todas as vozes, crianças e adultos, e de produção da diferença como resistência nas práticas da educação infantil.
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    UMA HISTÓRIA




    Tenho o privilégio de não saber quase tudo,




     isso explica o resto.




    Manoel de Barros13




    Há alguns anos acompanhei de perto uma história que se tornou a razão e a inspiração da pesquisa aqui apresentada. Para este livro foi mantida a primeira versão. Ela fala de uma criança que, antes mesmo de entender direito a que se destinam as práticas educacionais, conhece um de seus efeitos: a exclusão.




    Tiago ingressa na creche com todas as outras crianças após sua inauguração. Com cinco anos, é matriculado no maternal 2. Tem olhos pretos e grandes, inquietos e curiosos. Logo fica famoso! Dizem que deixa as educadoras “malucas”. Super curioso, pergunta tudo, mas é teimoso, age por conta própria. Na hora da estória, levanta para desenhar; na hora do desenho, quer jogar. Não aceita um “não”, persiste até que percam a paciência com ele. Mostra-se nervoso diante da irritabilidade do adulto, enfrenta-o, até que, inconformado, vai para um canto da sala chorar, muito alto, parecendo querer que todos ouçam.




    Como não cumpre as regras, não participa completamente das atividades coletivas. Corre para o banheiro quando chamada sua atenção, primeiro com um certo riso nervoso nos lábios, depois chora, bate em tudo ao seu redor, teima tanto que acaba sendo deixado de lado, à vontade, em relação ao grupo.




    Não demora muito, a fama de Tiago se espalha por toda a creche, sendo que, aos olhos das educadoras, ele se torna um caso perdido. Recebe todos os adjetivos possíveis que atestam essa avaliação: “terrível”, “peste”, “praga”, “coisa ruim”, “bicho do mato”. Parece ser suportado, carregado por todos como uma cruz.




    No Centro de Convivência, que fica ao lado da creche, às vezes ouve-se comentários sobre Tiago. Ao completar seis anos, é da turma “dos grandes”, e os grandes, dizem as educadoras da creche, “já são terríveis, esse aí então, pior ainda, não quer fazer nada e só arruma confusão. Ninguém “aguenta esse menino!”.




    Certo dia, Tiago e sua mãe entram no Centro de Convivência. Ele está com sete anos e cursando a 1a série.




    O que se ouvia falar da mãe de Tiago, por intermédio do pessoal da creche, é que era uma pessoa “muito difícil”, “muito nervosa”, “brava”, que não aceitava nada que dissessem para ela. Era considerada uma pessoa com a qual não havia qualquer possibilidade de aproximação e de quem não se pudesse esperar qualquer espécie de colaboração.




    Ela vem ao Centro de Convivência – que passo a chamar C.C. – para matricular seu filho. É uma mulher de expressão sofrida. Cuida sozinha de seus dois filhos, trabalha o dia inteiro, e procura o C.C. como alternativa para a permanência de Tiago no período em que não está na escola, “para que não fique na rua”, conforme suas palavras. Seu outro filho fica na casa de uma senhora que, como ela diz, “não dá conta dos dois”.




    Diante dessa situação aparentemente tranquila há um drama: com apenas alguns meses de escola pública, Tiago está sendo convidado a se retirar da escola. Como isso é possível? Uma criança de apenas sete anos que mal acabara de entrar na escola, correndo o risco de ser expulsa?




    Tiago já foi suspenso várias vezes. A mãe havia sido chamada pela diretora e avisada de que, se ele continuasse com comportamentos agressivos e indisciplinados, não poderia mais permanecer naquela escola. Ela está inconformada com a situação, trabalha fora e diz que seu filho precisa daquela escola que é a mais perto de sua casa.




    Definitivamente, a mãe do Tiago que está ali no C.C. não parece ser a mesma pessoa da qual os funcionários da creche falavam. Parece muito mais uma mãe acuada e perdida, que não se defende para justificar o comportamento de seu filho, apenas diz: “não sei o que fazer com ele”.




    Tiago começa a frequentar o C.C. no período da tarde. O C.C. é um equipamento social da rede direta da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de São Paulo. Desenvolve atividades educativas, de lazer, cultura e esporte com crianças e adolescentes fora do período escolar.




    Logo no primeiro dia fica evidente a dimensão que o rótulo de “criança-problema” havia tomado para aquele menino. É uma criança ainda tão pequena e já carrega em seu semblante tantas marcas!




    Seus olhinhos pretos, agora, parecem assustados. Tem no rosto uma expressão adulta. Sua postura é outra, seu pescoço pare estar sempre rígido, esticado para trás, como quem está em posição defensiva. Faz uma expressão carrancuda quando é contrariado, como quem quer fazer “cara de mau” para se impor e se defender.




    Busca estar apenas junto dos adultos e só fica bem se pode permanecer no C.C. à sua moda. Diante da insistência para que participe das atividades com as outras crianças, ele reage com atitudes agressivas, a única linguagem que parece conhecer.




    Tiago quer apenas ficar perto dos adultos. E se fica como quer, fica bem. Como dizer que aquilo não é bom para Tiago? Que mal pode haver em uma criança querer atenção?




    Com um rostinho ansioso, ele tem sempre coisas a perguntar a um adulto, como quem busca apressadamente assunto para prender a atenção, distrair, entreter, dissuadir, enfim, quem está com ele, de lhe pedir para que participe das atividades. Uma estratégia poderosa...




    Tiago precisa ser acolhido, mas não da forma como ele quer. Aos seus olhos, o acolhimento que recebe representa violência e desamor. Ele precisa de coragem para vencer os obstáculos, e tentar estabelecer relacionamentos. Talvez assim consiga romper com a estigmatização que lhe está sendo imposta.




    Na escola, ele conta, sua rotina é permanecer todo o período de aula em pé, no corredor da diretoria, com a mala na mão. Uma criança de apenas sete anos, e alguns meses no ensino fundamental, tratada como “um caso perdido”.




    A agressividade que Tiago demonstra quando lhe é cobrada participação nas atividades, que são sempre coletivas, provoca um misto de medo e raiva em algumas das educadoras do C.C. Há um descrédito geral por parte destas, que dizem: “não adianta, esse menino não tem jeito”.




    O clima de confronto está instalado. Tiago chega, nega-se a participar das atividades, não se aproxima das outras crianças e quer circular o tempo todo pelo C.C. À menor tentativa de incorporá-lo ao grupo de crianças, ele reage violentamente, quase sempre correndo para fora do prédio.




    Instala-se na área externa, abastece-se das pedrinhas de jardim que há no local, e atira em quem tente se aproximar dele, sendo esta sua reação predileta. O curioso é que o portão do C.C. fica aberto o tempo todo, e Tiago vai para lá depois da escola, sozinho, já que sua mãe trabalha fora.




    Sempre que ouve alguma afirmação positiva a seu respeito, Tiago fica bravo e nega enfaticamente. Se alguém diz: “você é inteligente”, ele contesta: “não! sou burro!”. E quando dizem que ele é um “menino legal”, ele responde imediatamente: “não! sou mau!”.




    Tiago só entende corporalmente a noção de limite. É preciso um contato físico com ele para apartar suas brigas ou impedi-lo de bater em alguém.




    Do lado de fora, enquanto Tiago atira pedras, ouve as educadoras, na mira do fogo cruzado, lhe dizerem: “vamos lá Tiago, você é um cara legal, todo mundo quer jogar com você, vem para o salão!”, “Tiago, ficar aí fora não vale, vem para cá, estamos te esperando pra começar a hora do conto!”, criando-se uma cena bastante estranha para quem passa na rua e presencia tais fatos.




    Ele testa a paciência de todos, principalmente nesse começo de “namoro”. Muitas vezes parece irredutível, mas depois de alguns minutos aparece na porta do salão.




    Permanecer dentro dele é apenas seu primeiro desafio no C.C. Sua permanência neste e seu relacionamento com o grupo de crianças será o próximo e o mais difícil passo para Tiago. Ficar mais do que alguns minutos com as outras crianças sem que surja briga e confusão é praticamente impossível. Tiago não sabe relacionar-se sem reagir agressivamente diante de qualquer contrariedade. Sendo visto aos olhos das crianças como causador de todos os problemas, estas o rejeitam, o que dificulta ainda mais sua relação com o grupo.




    De maneira estarrecedora, a mesma situação que ele vive na escola se reproduz também entre as crianças no C.C.: estas estão privando-o do convívio com elas. Assim como os adultos, estas também o rotulam. Esse será mais um desafio para Tiago, obviamente não o mais difícil, que são os adultos.




    Na fase em que ele já consegue permanecer a maior parte do tempo do lado de dentro do C.C., mas ainda com dificuldade em participar das atividades, algumas vezes corre e se esconde embaixo da mesa da secretaria, para não ficar no salão.




    Ele ouve então a mesma ladainha: – “Tiago, você não veio aqui para ficar aí embaixo da mesa, você tem que voltar para o salão”. – “Não vou!”. – “Hoje você vai fazer modelagem com argila, vai ser legal!”. – “Não quero! “. – “Mas você não vai poder ficar aí”. – “Não vou!”.




    Quando a conversa não resolve, não adianta pedir-lhe que saía debaixo da mesa e volte para o salão. Tiago não atende. É retirado mesmo contra sua vontade e reage chutando, esperneando, xingando e chorando. Os adultos tentam comunicar-se com Tiago da única forma que ele entende nesse momento: mostrando-lhe os limites físicos concretos.




    No salão, sempre que se envolve em algum conflito, Tiago ouve as educadoras argumentarem com as crianças que estão todos num mesmo espaço para participarem de atividades coletivas, conviver em grupo, enfim estar com outras pessoas. E que os momentos em grupo são muito ricos se são partilhadas tanto as experiências positivas quanto a solução dos problemas. E, pensando assim, nas dificuldades de relacionamento com Tiago, é importante que todos se empenhem em resolvê-las.




    Tiago parece ouvir atentamente quando lhe é solicitado que procure resolver os problemas conversando, que o ser humano se distingue dos outros animais pela capacidade de pensar e expressar o pensamento em palavras, e já que o homem é muito mais do que instinto, ele deve, cada vez mais procurar aprender a falar, a conversar, a dialogar, isso o engrandece como ser humano.




    Aos poucos Tiago vai demonstrando que toda aquela agressividade é uma forma de se defender diante da dificuldade de se relacionar com as pessoas e da insegurança que isso lhe causa. Começa a se defender, depois das atitudes agressivas, ainda com muito mais choro do que com palavras. Quando chora, desarma-se, é apenas uma criança chorando... Fala e chora ao mesmo tempo para tentar se defender de alguma acusação, para se explicar, justificar-se enfim. Não quer mais ser acusado de tudo! Parece tentar descolar de si o rótulo de “ruim”, de “mau”, como quem não suporta mais carregá-lo, e ser apenas “criança”. Parece querer corresponder às expectativas de todos, demonstrando necessidade e desejo de ser aceito.




    A cada pequena mudança de Tiago, sua mãe ouve elogios das educadoras e uma expressão de contentamento e orgulho transparece imediatamente em seus olhos.




    Tiago vai conseguindo transformar seu comportamento agressivo em palavras e aproxima-se de todos: adultos, crianças, e sua mãe, refazendo assim sua história. Consegue permanecer cada vez mais em atividades junto ao grupo e participar delas com muita empolgação. Tiago anima as educadoras que, vendo sua mudança, passam a confiar nele, desarmando-se de suas próprias resistências.




    Nesse caminho de empenho e vontade de se integrar, a agressividade de Tiago vai se transformando em afetividade e vivacidade. Sua expressão mudara. Com sorriso nos lábios e um olhar meigo, chega ao C.C., beija todas as educadoras, e, à pergunta destas sobre a escola, responde que vai bem. Participa das atividades. Sempre muito colaborador, faz questão de mostrar a todos o que está fazendo, como quem está procurando demonstrar suas conquistas e ser aplaudido por elas. E nesse intento ele é bem-sucedido. Conquistara a confiança e o afeto de todos; soube muito bem se empenhar nisso.




    Tiago permaneceu na escola. Sua mãe não foi mais chamada para conversar com a diretora. Ao final do ano ele foi promovido para a 2a série.
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    CAPÍTULO 1 UM OUTRO OLHAR SOBRE A EDUCAÇÃO INFANTIL




    Cientista é sempre um sujeito atrasado, porque pensa que




    já descobriu tudo. O poeta, diferentemente,




    está sempre a exercer seus achadouros.




     Manoel de Barros14




    A história que abre este livro remete a uma pergunta: qual o peso das relações vividas diariamente entre adultos e crianças em creches e pré-escolas, no percurso destas pelo sistema educacional?




    O conceito de “lugar” será o norte deste livro. Nele está implícita a ideia de que não há sujeito fora da instituição (escola, família, casamento, religião), assim como também não há instituição sem os sujeitos que a fazem no cotidiano por meio de suas práticas discursivas.




    Partimos do pressuposto que o cotidiano da educação infantil é o primeiro espaço de práticas educativas institucionalizadas por meio do qual a criança ingressa no sistema educacional. Consideraremos tais práticas tanto em creche quanto em pré-escola, os dois segmentos responsáveis pela educação da criança pequena.




    Esses dois segmentos passaram a compor a educação infantil em 1988 quando a Constituição define a educação infantil como um direito da criança e da família e um dever do Estado. Para isso determina que tanto creches quanto pré-escolas tenham o objetivo de assistir, cuidar e educar, garantindo um caráter integrado ao atendimento à criança de zero a seis anos, guardadas apenas as diferenças específicas à faixa etária atendida.




    Consideradas instituições de educação infantil, creches e pré-escolas passaram integrar a educação básica conforme determinou a LDB de 1996. Naquele momento, a passagem das creches para as secretarias de educação dos municípios representava um grande passo na compreensão de que as instituições de educação infantil têm por função educar e cuidar como dimensões indissociáveis da criança pequena.




    A afirmação da indissociabilidade entre cuidar e educar, segundo Cerizara, indicava que “a crítica em relação às propostas de trabalho com as crianças pequenas, que se dicotomizavam entre educar e assistir, levou à busca da sua superação [...]”.15 Buscava-se, segundo a autora, uma proposta na qual não houvesse uma hierarquização do trabalho a ser realizado. Integrar cuidado e educação significaria o caminho para uma nova concepção sobre o papel da educação infantil.




    No entanto, o que se constata no contexto atual da Educação Infantil brasileira, no tocante às políticas públicas, bem como às propostas e práticas institucionais, é que a inserção das creches e pré-escolas ao sistema educacional não garantiu a construção de propostas pedagógicas de qualidade para todas as crianças. Apesar das diretrizes curriculares para a educação infantil orientarem a organização de práticas pedagógicas que garantam o direito à infância, o atendimento oferecido ainda está longe de atender as necessidades específicas da criança pequena.




    Na história do atendimento à criança, o binômio assistir/cuidar designou as funções da creche e da pré-escola dificultando uma compreensão profunda acerca da especificidade dessa etapa educacional. Por isso, a formação docente é considerada atualmente um dos pilares na construção de um modelo pedagógico adequado à criança pequena.




    Contudo, é possível constatar que a formação exigida por lei parece não ter interferido na concepção polarizada entre cuidado e educação. Tal pensamento, que fragmenta a função da educação infantil, continua norteando a atuação de professoras e professores, como apontou Mattos.16 Nesse sentido, parece ser ainda atual o alerta de Rosemberg sobre a necessidade de o Brasil eliminar “as trajetórias paralelas de educação infantil”.17




    Assim, torna-se necessário relembrar a preocupação de Abramowicz com o significado da cisão entre educar e cuidar. A autora nos convoca à reflexão sobre que formação se pretende oferecer quando “se cuida” e “quando se educa”. Para isso observa que a concepção de cuidar “sempre esteve mais associada à educação das crianças pobres como parte do ideário construído, sobretudo pelas ciências humanas, que veem os pobres como aqueles a quem tudo falta”.18 Assim, é necessário ampliar o leque reflexivo proposto por Abramowicz, tomando como análise as concepções que perduram nas práticas e políticas da educação infantil.




    Certamente as deliberações do MEC para a inclusão da educação infantil nos sistemas municipais de educação, somado à publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais da área, em 2009, contribuíram para divulgação de novas concepções. Contudo, transformar as ideias e objetivos que sustentaram e sustentam a trajetória da educação infantil ao longo da sua história, tem sido um caminho feito de avanços e retrocessos.




    Nesse caminho sinuoso, a publicação da Lei 11.114 de 2005, que institui o início da obrigatoriedade do ensino fundamental aos seis anos e reduz o período da educação infantil do zero aos cinco anos, pode ser vista como um obstáculo para a consolidação do conceito amplo de educação infantil e de educação da primeira infância. Tal medida representou um abalo na política de educação infantil que estava sendo construída a partir da Constituição de 1988, que garantiu o direito da criança de zero a seis anos à creche e pré-escola.




    O direito à educação infantil do zero aos seis anos começou a ser consolidado quando a LDB de 1996 apresentou o conceito amplo de primeira infância, com a diferenciação do atendimento apenas por idade. O objetivo era contrapor-se à tendência existente de se considerar creche como “assistência” e pré-escola como “educação”, ressaltam Rosemberg e Campos.19 No entanto, previa-se que a superação dessa cisão enfrentaria resistências.




    As duas últimas décadas demonstraram a importância da legislação que afirma a educação infantil como um direito das crianças e das famílias. No entanto, constatou-se também que a legislação tão somente não tem sido suficiente para a superação de preconceitos arraigados em sua história e em suas práticas concretas. Ao contrário, estes têm sido considerados como obstáculos à conquista de identidade educativa das instituições de atendimento à infância.




    O discurso da “dicotomia” assistir/educar, que diferenciou o papel da creche e da pré-escola, sustentou a história da educação infantil no Brasil desde o seu surgimento. Abramowicz ressalta esse processo histórico observando que “cuidar e educar, assistir ou cuidar, assistir e educar tem sido a dicotomia instaurada no trabalho com crianças pequenas”.20 Essa dicotomia produzida nas práticas educativas gerou a compreensão de que são distintos os papéis da creche e da pré-escola.




    Nesse cenário, na década de 1970 o papel da educação infantil era enunciado por meio das propostas de educação compensatória formuladas para as creches e pré-escolas. No entanto, com a inserção da maioria das pré-escolas ao Sistema Educacional acentuou-se a imagem do trabalho da pré-escola como educação, e o da creche como assistencial.




    Naquele momento acreditou-se que por meio da inserção das pré-escolas ao Sistema de Ensino estas passariam a ser educacionais. Actque o objetivo de uma instituição se produz e reproduz na ação daqueles que cotidianamente a fazem.




    Assim sendo, problematizar as concepções que fundamentam as práticas discursivas promove reflexões necessárias para a complexa tarefa da educação infantil. Essa complexidade revela-se, como observa Nascimento, no cotidiano das creches e pré-escolas, no qual “convivem, em uma alternância de posições – compreensões, entendimentos – uma legislação que reconhece as crianças no presente e práticas que enxergam as crianças no futuro”.21




    Tendo como enfoque as relações cotidianas, partimos do pressuposto de que o “discurso da dicotomia” engendrou práticas concretas tanto nas creches quanto nas pré-escolas. Tais práticas constituíram-se na imagem fragmentada que a educação infantil construiu sobre o seu papel. Fragmentando o seu papel a educação infantil fragilizou a identidade institucional da educação da primeira infância realizada na esfera pública.




    Por conseguinte, sua identidade incipiente permitiu que os seus objetivos se tornassem permeáveis aos objetivos de outras instituições, como os da família e do ensino fundamental, os quais têm influenciado na definição de seu papel educativo. Tal realidade tem dificultado à educação infantil pensar a especificidade de sua ação educativa a partir da própria criança – ser concreto, histórico e capaz.




    Na tentativa de delinear seu papel educativo, a educação infantil busca firmar-se como espaço público diferente da família, complementar a ela, mas não igual. Da mesma forma, busca também firmar-se como um espaço educacional articulado ao ensino fundamental, porém diferenciado deste e adequado às necessidades específicas da criança pequena.




    A legislação que garante a educação infantil como um direito da criança traz em seu bojo o direito à infância. Para isso, torna-se necessário que as suas instituições garantam a vivência da infância no contexto coletivo. Contudo, as relações vividas diariamente na educação infantil parecem indicar que esta não tem sido tão somente um lugar acolhedor que propicia à criança possibilidades de expressividade que lhe são “roubadas” quando esta chega no ensino fundamental.




    Torna-se importante considerar que em seu cotidiano, a educação infantil tem negado a assimetria existente na relação adulto/criança, efeito de demandas diferenciadas, inerentes às relações entre adultos e crianças. Essa assimetria refere-se à realidade social que marca essa relação, caracterizada pela dependência total da criança ao adulto, o que, para Charlot, é um fato social contra o qual não se pode lutar, pois a criança somente conquista sua autonomia progressivamente. 22




    Quando refletimos sobre as práticas que conferem à educação infantil identidade própria, as relações emergem como uma das principais temáticas dessa área. As autoras Bondioli e Mantovani observam que, para “delinear a especificidade de seus objetivos formativos”, essa instituição necessita reconhecer os modelos pedagógicos os quais ao longo de sua história utilizou “por empréstimo”.23




    As autoras italianas apontam o desafio ainda por ser cumprido na realidade brasileira. Construir práticas pedagógicas adequadas às crianças pequenas requer apontar, conforme a pesquisa de Malta, a forte presença do modelo escolar na pré-escola, por meio da aplicação de “conteúdos específicos do ensino fundamental, característicos de um ensino meramente escolarizante”.24




    Nessa perspectiva, uma vez que inaugura a entrada da criança no espaço público, a educação infantil necessita problematizar as relações adulto/criança, visto que tem tido como tendência a adoção do modelo escolarizante, característico do ensino fundamental, em sua prática educativa.




    O modelo de ensino-aprendizagem presente no ensino fundamental, se origina predominantemente da Psicologia, e tem seu fundamento na concepção de “criança cognitiva”. Assim, permeando as práticas educativas, o desenvolvimento cognitivo, sugerido como uma progressão contínua, linear e homogênea de etapas, pauta os pressupostos de aprendizagem da criança.




    No mundo moderno o poder passou a ser exercido pelo conhecimento científico. E no mundo contemporâneo os saberes científicos estão presentes em todas as relações sociais, são aceitos, tomados como naturais e necessários. Na análise de Foucault25, a validação de um conhecimento como falso ou verdadeiro está relacionada com o poder. Ao ser aceito como verdadeiro, um conhecimento produz efeitos de poder, torna-se, assim, uma “verdade científica”.




    Em seu estudo, Walkerdine ressalta o predomínio exclusivo da psicologia, como campo de conhecimento, na educação. A psicologia tem fornecido à Educação “aparatos” de classificação, monitoração da observação e promoção das capacidades psicológicas individuais, produzindo nessas práticas o desenvolvimento como pedagogia. Assim explica a autora:




    O desenvolvimento é produzido como um objeto de classificação, de escolarização, no interior dessas próprias práticas. Ele é tornado possível pelos aparatos como notas de aula, organização da escola e da sala de aula, arquitetura, treinamento docente, etc.26




    As disciplinas representantes da ciência, dentre elas a psicologia, dominam múltiplos campos do conhecimento. Por meio das normalizações disciplinares, essas disciplinas exercem o “poder disciplinar”, definido por Foucault como a estratégia de poder da modernidade que teve no desenvolvimento da medicina seu maior exemplo, “com a medicalização geral do comportamento, dos discursos, dos corpos, dos desejos, nas instituições sociais”.27




    Veiga Neto destaca o papel do contexto social no processo pelo qual nos transformamos de indivíduo em sujeito, ou seja, “no processo pelo qual cada um aprende e passa a ver-se a si próprio”. Nesse processo atuam relações de poder historicamente constituídas que, combinadas aos saberes, “engendram o sujeito como objeto de que se ocupam as ciências modernas”.28




    No contexto contemporâneo, as teorias moldam nosso entendimento sobre o que é o mundo e oferecem descrições que tomamos como verdadeiras. Estas também nos oferecem técnicas de normalização, medição, categorização, regulação e avaliação com as quais produzimos nossas práticas discursivas.




    As disciplinas atuam não só no corpo, mas de forma contínua, “ao nível da vida coletiva mediante a regulamentação”.29 Eis a força da estratégia de poder da modernidade, o biopoder, descrito por Foucault.30




    Nessa perspectiva, a pergunta na qual se ancora a estratégia investigativa é, qual “saber” entra como elemento condutor de poder em um jogo, no interior de relações de poder do qual todos participam?31




    Constata-se que a psicologia, como representante da ciência, ao explicar o desenvolvimento humano, produz um discurso que pertence ao “domínio disciplinar”. Os mecanismos disciplinares têm-se constituído em formas de controle e poder na sociedade contemporânea na medida em que, ao desenvolverem padrões para avaliar os indivíduos, veiculam o discurso do que é a “norma” e seu avesso.




    Na prática pedagógica, a mediação científica coloca a criança em um sistema de classificação normalizadora que mede e separa as crianças umas das outras a partir de padrões universais. “Essas práticas divisórias controlam e conduzem uma cultura diagnóstica, avaliadora e terapêutica por meio de julgamentos normativos sobre a criança”.32




    Com a utilização de instrumentos nascidos no interior de uma única disciplina corre-se o risco de se concretizar, na prática, uma única modalidade com a qual as características e necessidades das crianças podem ser percebidas, destaca Foni.33 Segundo a autora, o emprego, na educação infantil, de categorias como “desenvolvimento motor”, “desenvolvimento cognitivo” e “desenvolvimento social” tem demonstrado, na prática educacional, ser redutor da realidade que se pretende detectar e promover.




    Analisando a formação histórica da “pedagogia desenvolvimentista”, Walkerdine afirma que, ao tomar como norma o desenvolvimento, caracterizado por uma sequência linear e contínua, a pedagogia pôde intervir na primeira infância com o intuito de prevenir problemas. Através dos conceitos e classificações do desenvolvimento cognitivo as práticas pedagógicas tornam-se práticas científicas.




    O discurso da psicologia do desenvolvimento passou a fornecer a base para a compreensão de diversos problemas, tornando-se “eficaz na sua relação com diversos discursos científicos como explicações para os problemas sociais”.34 A utilização da psicologia de forma pragmática na educação, segundo Walkerdine, resultou em uma “pedagogia desenvolvimentista” fundada em processos de normalização, cujas práticas exerceram papel dominante devido ao fato de que:




    Uma pedagogia particular pode ser adotada porque ela satisfaz uma variedade de pessoas com diferentes interesses e posições. Por exemplo, a pedagogia centrada na criança individualizada satisfez aquelas pessoas preocupadas com o crime juvenil, com a Psicanálise, com a liberdade, com “manter as massas em seu lugar”, etc., tudo isso ao mesmo tempo e de formas diferentes e contraditórias.35




    Por meio de práticas de classificação, regulação e normalização, a psicologia do desenvolvimento, centrada no desenvolvimento psicológico individual, contribui para a construção da imagem de “criança em desenvolvimento” como objeto do seu olhar. Os conceitos e classificações científicas são “aparatos” que estabelecem verdades sobre a aprendizagem. Assim, a partir das teorias do desenvolvimento, a psicologia contribui para o nosso entendimento do que significa “aprender”.36




    O modelo escolar reproduzido na educação infantil prioriza o desenvolvimento em suas práticas. Ao descrever o desenvolvimento, a Psicologia exerce, predominantemente, poder normatizador por meio de um sistema que prevê o que é “padrão” e “desvio”, e cujo controle é exercido visando classificar, adequar e corrigir. Como efeito, a disciplina, “ao sancionar os atos com exatidão, avalia os seus praticantes e os classifica, rotula ou, como se costuma dizer, “revela-os”.37




    A tendência “escolarizante” que se observa na educação infantil tem suscitado questões com relação ao tipo de vivência e experiência concreta da criança; ao predomínio da linguagem escrita em detrimento de outras formas de linguagem; ao papel destinado ao movimento, à ludicidade e à afetividade, aspectos estes que não vêm sendo considerados prioridade nas práticas cotidianas, ao contrário, têm sido subordinados aos aspectos cognitivos.




    Nesse modelo, os contextos pedagógicos são construídos revestidos pela razão técnico-científica invisibilizando as relações concretas. Como efeito, constata-se que a relação adulto-criança nas instituições de educação da criança pequena tem-se caracterizado pela valorização da transmissão de conteúdos, de muitas tarefas e nenhuma interlocução. É grande a dificuldade do adulto de esperar as respostas das crianças às questões por ele colocadas; quase sempre se pergunta e não se espera pela resposta. Assim como nas situações de conflito entre as crianças, as soluções quase sempre ficam a critério do adulto, do seu bom senso ou das regras que ele estabelece.




    As instituições de educação infantil têm sido definidas como contextos que estruturam possibilidades de ações das crianças e enriquecimento da experiência coletiva infantil. Contudo, a investigação do cotidiano tem revelado práticas de disciplinamento corporal, intelectual e linguístico que adaptam a criança à rotina, efeitos da adoção de um modelo no qual relações de convívio significam perda de tempo.




    Como consequência, as relações cotidianas são pautadas pela homogeneidade, em uma organização rígida dos espaços e tempos. Problematizar as características desse modelo de escola que está sendo oferecido para as crianças é considerada tarefa imprescindível às instituições de educação da infância.




    O questionamento do modelo escolar tomado por empréstimo do ensino fundamental provoca reflexões sobre a organização do tempo que, como categoria política, afirma Barbosa, diz respeito à vida das crianças, de seus pais e dos seus professores. “O tempo é um articulador da vida, é ele que corta, amarra ou tece a vida: individual e social”.38




    É sobretudo por essa razão que quase não há lugar no cotidiano da educação infantil para as relações de brincadeira e faz-de-conta desenvolvidas pelas crianças, uma vez que a cultura escolar não comporta “o carácter criativo e de improvisação dos jogos de fantasia das crianças pequenas num vasto espectro de culturas de grupos”.39




    A investigação do cotidiano tem indicado que cada vez mais diminui-se o tempo para as crianças brincarem e amplia-se o tempo para desenvolver “habilidades”. Por meio das atividades chamadas lúdicas, sempre avaliadas a partir de um modelo de desempenho esperado, “as crianças muito aprendem sobre como se adaptar ao mundo, em especial à monotonia da vida escolar”.40




    Como efeito da avaliação que visa “mapear” o pensamento da criança para que ela avance nos conhecimentos, no cotidiano de creches e pré-escolas há o predomínio de atividades centradas no desenvolvimento cognitivo. Estas revelam-se pouco desafiadoras, subestimam a capacidade da criança e são atreladas a uma cobrança de postura sentada. Assim, a falta de incentivo à autonomia e à relação adulto/criança resulta ausência de diálogo, retratando os equívocos da educação infantil quanto aos interesses e necessidades da criança pequena.




    Ainda como reflexo do modelo escolar, o papel desempenhado pela avaliação nas práticas da educação infantil demonstra a necessidade de classificar o desenvolvimento da criança em termos de sua evolução. Voltada para os “progressos” da criança, tendo inerente a ideia de “objetivos” a alcançar, a avaliação visa instrumentalizar o adulto na adequação de conteúdos aos objetivos que pretendem promover o desenvolvimento de habilidades e a promoção de aprendizagens.41




    Esses aspectos indicam algumas das formas de relação hoje presentes no cotidiano dos espaços institucionais de atendimento à criança de zero a cinco anos os quais não devem ser entendidos como espaços neutros que possibilitam condições de desenvolvimento e autoconhecimento, afirma Larrosa, mas como “práticas que produzem formas de experiência de si, nas quais os indivíduos podem se tornar sujeitos de um modo particular”.42




    Muitos são os valores, normas e modelos aos quais as crianças vão sendo diariamente adaptadas nas instituições de educação infantil. Mas, e quando isso não acontece? Quando a criança não se enquadra nas normas e padrões estabelecidos? Quando não corresponde aos objetivos traçados? Que expectativas surgem por parte do adulto? Como o adulto vê a criança? Que planos vão sendo traçados para ela na instituição? Como vão se constituindo suas possibilidades futuras?




    E, por fim, como essa criança – a exemplo de Tiago – torna-se o “lento”, o “excepcional”, o “tagarela”, o “agressivo”, o “terrível”, a “criança-problema”?




    A leitura institucional das práticas educativas realizada por Aquino43 abre mão de qualquer noção de interioridade psicológica e propõe compreender a “criança-problema” como um lugar que se institui na estrutura de relações entre os lugares instituídos.




    Esse enfoque das práticas compreende uma instituição como produzida na e pela ação dos sujeitos adultos e crianças, que ao mesmo tempo têm suas experiências subjetivas moldadas nessas relações. Nesse sentido, sugere Larrosa, as práticas pedagógicas constituem nossas subjetividades na medida em que “estabelecem, regulam e modificam as relações do sujeito consigo mesmo e nas quais se constitui a experiência de si”.44




    Ao contrário de uma pretensa neutralidade, afirmamos as práticas pedagógicas como local de constituição de subjetividades. A partir da imagem que construímos sobre criança, infância e educação infantil, constituímos nossas práticas. Mais do que isso, nossa imagem de criança, infância e educação infantil “determina as instituições que proporcionamos às crianças e o trabalho pedagógico que adultos e crianças realizam nessas instituições”.45 Discorreremos sobre essa abordagem teórica no próximo capítulo.
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